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A atuação do do Supremo Tribu-
nal Federal (STF) também tem re-
percussão fora do país. Para a pro-
fessora doutora Flávia Piovesan — 
da Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo (PUC-SP) e ex-vice-pre-
sidente da Comissão Interamerica-
na de Direitos Humanos —, o Brasil 
tornou-se um exemplo observado de 
perto pela comunidade internacio-
nal. “Hoje o STF é o locus que tem si-
do, eu diria, a lupa do mundo. Basta 
lembrar que a revista The Economist 
tem o Brasil na capa. Não é só a front 
page, mas há mais 10 páginas sobre 
o país. Esse é o indicador do quan-
to o Brasil é um exemplo inspirador 
para a resiliência democrática num 
contexto de populismo autoritário e 
expansão das autocracias”, ressalta.

Segundo a professora, a indepen-
dência judicial é elemento inegociá-
vel para qualquer democracia. “Não 
há democracia, tampouco Estado de 

Direito, sem independência judicial. 
O Sistema Interamericano, que tive a 
honra de servir, tem parâmetros sóli-
dos para assegurar essa proteção. E 
o Brasil tem dado provas de fortale-
za institucional, com gestões sólidas 
e resilientes”, diz. 

Ela considera que o julgamen-
to da trama golpista simboliza um 
divisor de águas. “É o ponto culmi-
nante de um processo dos últimos 
anos. Decisões do STF e do TSE, co-
mo a de que a liberdade de expressão 
não protege a desinformação, foram 
paradigmáticas. Em última análise, a 
desinformação ataca a soberania po-
pular”, enfatiza.

Para ela, a legitimidade da Corte 
não vem da força, mas da cultura do 
argumento. “O que legitima o Poder 
Judiciário não é a bala, não é a faca, 
não são as Forças Armadas. O que le-
gitima é manter íntegra a força nor-
mativa da Constituição.” 

Flávia Piovesan destaca que o 
maior desafio agora é garantir que 
o julgamento do golpe seja condu-
zido sem brechas. “As provas são 
fartas e sólidas. O desafio é que haja 
total obediência ao devido proces-
so legal, com contraditório e ampla 
defesa, para que não haja qualquer 
mácula”, explica.

Se o Supremo assumiu protago-
nismo na defesa da ordem constitu-
cional, isso também revela fragilida-
des de outras instituições brasilei-
ras. Para o sociólogo e cientista po-
lítico José Maurício Domingues, do 
Instituto de Estudos Sociais e Polí-
ticos da Universidade do Estado do 
Rio de Janeiro  (Iesp-Uerj), o des-
gaste não é exclusivo do país, mas 
parte de um fenômeno global. “No 
mundo inteiro há um desgaste da 
democracia liberal. Ela tem um ca-
ráter representativo, com eleições, 
mas isso tem se mostrado muito 

limitado, o que se junta à predo-
minância do modelo econômico-
-social neoliberal”, ressalta.

Domingues observa que, parale-
lamente, o Judiciário passou a ocu-
par posição central. “No mundo in-
teiro também o Judiciário ganhou 
importância, seja por seus mem-
bros desejarem promover políti-
cas próprias, seja por bloquearem 
avanços em políticas sociais, seja 
por serem provocados pela socie-
dade para intervir.”

No caso brasileiro, a instabili-
dade política levou o Supremo ao 
epicentro das crises recentes. “Por 
certa inação legislativa em diversas 
questões, seja pela desorganiza-
ção do sistema político, chegando 
à tentativa de golpe de Estado em 
2022/2023, o STF foi cada vez mais 
jogado no centro do jogo político. 
No fim das contas, devido à crise 
do sistema político, o STF terminou 

por ter um papel destacado na de-
fesa da democracia”, frisa.

Esse protagonismo, porém, se-
gundo o especialista, traz riscos. “Até 
quando isto vai durar é difícil de dizer, 
sobretudo tendo em vista a aliança 
golpista entre Donald Trump e a ex-
trema-direita brasileira. Sem dúvida, 
como vários membros do STF já têm 
defendido internamente, é preciso 
que o tribunal desenvolva mais con-
tenção. Até lá, é preciso um esforço 
extra para mostrar que as regras ju-
rídicas estão sendo seguidas à risca”. 

Na avaliação do professor, a so-
lução para reduzir o peso político 
excessivo sobre o STF depende da 
reorganização das forças democráti-
cas. “Acima de tudo é preciso que as 
forças democráticas se reorganizem, 
mostrem-se responsáveis, movam-se 
com total lisura e apresentem uma 
pauta que de fato responda aos an-
seios da população”, diz. (VO)

O 
Supremo Tribunal Federal 
(STF) enfrenta um de seus 
maiores testes desde a re-
democratização. No cen-

tro do julgamento da trama golpis-
ta, que apura a tentativa de ruptu-
ra institucional após as eleições de 
2022, a Corte se vê desafiada a reafir-
mar seu papel de guardiã da Consti-
tuição em meio a uma onda global 
de ataques ao Judiciário. O embate 
brasileiro ecoa em um cenário inter-
nacional marcado pela ascensão de 
líderes populistas e pelo avanço de 
medidas destinadas a enfraquecer 
tribunais constitucionais.

No mês passado, durante ses-
são do Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ), o vice-presidente do STF, mi-
nistro Edson Fachin, alertou para a 
gravidade desse processo. O magis-
trado assume a presidência do STF 
no final deste mês e terá o ministro 
Alexandre de Moraes como vice-
-presidente da Corte. “Vivemos tem-
pos de apreensão, com tentativas de 
erosão democrática e com ataques 
à independência judicial na Améri-
ca. E aí que se situam essas próprias 
tentativas de enfraquecimento da 
convenção e das decisões da Corte 
Interamericana”, afirmou.

Fachin destacou que o Brasil tem 
obrigações internacionais que pre-
cisam ser cumpridas, sobretudo no 
campo dos direitos humanos. “Te-
mos à nossa frente o dever de dar 
efetividade aos compromissos as-
sumidos soberanamente pelo Bra-
sil. Dever de respeitar, de defender 
e de proteger os direitos humanos 
em nossa região, integrando e har-
monizando a legislação domésti-
ca à legislação internacional”, disse.

O alerta não se restringe ao Brasil. 
Nos últimos anos, diferentes países 
têm registrado choques entre Execu-
tivo e Judiciário. No México, o presi-
dente, Andrés Manuel López Obra-
dor, tentou aprovar uma reforma pa-
ra submeter juízes a eleições diretas, 
provocando forte reação popular e 
resistência da Suprema Corte. Em El 
Salvador, Nayib Bukele destituiu ma-
gistrados da Câmara Constitucional 
em 2021, substituindo-os por nomes 
alinhados ao governo.

Em Israel, a proposta de Benja-
min Netanyahu para reduzir o poder 
da Suprema Corte provocou protes-
tos massivos. Na Polônia, o partido 
nacionalista PiS foi condenado pela 

União Europeia por criar câmaras 
disciplinares para juízes e tentar con-
trolar a atuação do Judiciário. No Mali 
(África), a dissolução da Corte Consti-
tucional pelo então presidente, Ibrah-
im Boubacar Keïta, antecedeu um 
golpe militar que permanece até hoje.

Essencial

Mais recentemente, o Equador 
entrou no radar da Comissão Intera-
mericana de Direitos Humanos (CI-
DH). Em agosto, o órgão expressou 
preocupação com as ameaças so-
fridas pelo Tribunal Constitucional 
do país, após decisões que suspen-
deram trechos de leis aprovadas pe-
lo Executivo e pelo Legislativo. Au-
toridades acusaram magistrados de 
“aliados do crime organizado” e con-
vocaram manifestações contra a Cor-
te. A CIDH reagiu, lembrando que a 
independência judicial é condição 

essencial para o Estado de Direito.
Esses episódios revelam um mo-

vimento articulado em diferentes re-
giões, em que líderes políticos ten-
tam restringir ou capturar o poder 
das cortes constitucionais. A narra-
tiva é semelhante: tribunais seriam 
“ativistas” ou “obstáculos” à vonta-
de popular. Na prática, a erosão da 
independência judicial abre espa-
ço para retrocessos democráticos.

No Brasil, o embate mais recente 
é travado no Congresso. Deputados 
e senadores têm apresentado proje-
tos que buscam limitar o poder do 
STF, com propostas que vão desde 
a redução do tempo de mandato de 
ministros até a possibilidade de o Le-
gislativo anular decisões da Corte. O 
debate se soma ao histórico de ata-
ques do ex-presidente Jair Bolsonaro 
e aliados, que marcaram os últimos 
anos, e coloca novamente a Justiça 
no centro da disputa política.

Resistência

Se no cenário internacional cor-
tes constitucionais enfrentam pres-
sões para se alinhar a governos auto-
cráticos, no Brasil o Supremo tem si-
do alvo de ataques sistemáticos que, 
segundo especialistas, são articula-
dos para corroer sua legitimidade. 

A professora Eloísa Macha-
do, da Fundação Getulio Vargas 
(FGV Direito SP), observa que es-
sas ofensivas não surgem de for-
ma espontânea. “O STF tem sido 
atacado por grupos políticos e so-
ciais extremistas, que querem des-
truir o tribunal pelo controle que 
ele exerce. Há um interesse nesses 
ataques, uma coordenação, com 
propósito de minar a legitimida-
de do tribunal e sua capacidade 
de tomar decisões”, destaca.

A jurista ressalta que a campanha 
contra o Supremo produziu efeitos 

concretos na percepção pública. “A 
ressonância desses ataques reitera-
dos vai incutindo na população uma 
sensação de desconfiança e despre-
zo, o que é muito negativo, já que, na 
verdade, o STF tem sido fundamen-
tal para implementar o projeto cons-
titucional de 1988”, frisa.

Para Eloísa, o julgamento da 
trama golpista não é apenas um 
teste para a Corte, mas para o pró-
prio sistema democrático. “É a par-
tir dele que saberemos se as sal-
vaguardas constitucionais funcio-
narão, se somos capazes de julgar 
e punir levantes autoritários e se 
o Judiciário é capaz de resistir às 
pressões internas e externas. To-
das as razões republicanas e de-
mocráticas exigem um julgamen-
to para esses fatos.”

Ativismo

As acusações de “ativismo judi-
cial” contra o STF, frequentemente 
repetidas por críticos da Corte, tam-
bém são rebatidas pela professora. 
“Muitas vezes, foi acusado de ativis-
ta quando simplesmente fez cum-
prir a Constituição, generosa em 
direitos, pluralista e com forte de-
manda de inclusão. Na minha ava-
liação, não houve ativismo durante 
o governo Bolsonaro. Não pode, de 
forma alguma, ser acusado de ati-
vista. Tampouco faz sentido credi-
tar ao STF qualquer tipo de ativis-
mo judicial no julgamento da tra-
ma golpista”, afirma.

Ela defende que os poderes con-
feridos pela Constituição ao Supre-
mo não podem ser confundidos 
com extrapolação de competên-
cias. “Foi a Constituição que con-
feriu amplos poderes ao STF, inclu-
sive, o de controlar omissões do le-
gislador. O discurso de autoconten-
ção dos tribunais pode ser perigoso 
também, não pode ser justificativa 
para deixar de garantir direitos fun-
damentais.”

Eloísa lembra que a polarização 
política não pode intimidar o STF. 
“O tribunal não pode se sentir re-
ceoso de decidir porque poderá 
ser alvo de ataques. Se isso acon-
tecer, o tribunal já fechou. Agora, 
há uma responsabilidade que pre-
cisa ser assumida pelo Congresso 
Nacional e pelas lideranças políti-
cas, de também defender a Cons-
tituição, a democracia e o próprio 
tribunal”, conclui.
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Pelo mundo, Judiciários sob ataque

No julgamento da trama golpista, Supremo Tribunal Federal se torna símbolo da resistência democrática em 
meio a ofensivas que, do Brasil ao México, de Israel à Polônia, tentam enfraquecer a independência judicial no planeta

Ato pró-Bolsonaro em Brasília: STF foi um dos alvos de bolsonaristas no protesto na capital federal e em outras cidades pelo país no 7 de Setembro 

A ressonância desses 
ataques reiterados vai 
incutindo na população 
uma sensação de 
desconfiança e 
desprezo, o que é muito 
negativo, já que, na 
verdade, o STF tem 
sido fundamental para 
implementar o projeto 
constitucional de 1988”

Eloísa Machado, 
professora da FGV 

Por certa inação 
legislativa em diversas 
questões, o STF foi 
cada vez mais jogado 
no centro do jogo 
político. No fim das 
contas, devido à crise 
do sistema político, o 
STF terminou por ter 
um papel destacado na 
defesa da democracia”

José Maurício Domingues, 
cientista político do Iesp-Uerj

STF é exemplo para comunidade internacional

» FRANCISCO ARTUR DE LIMA

A ministra da Secretaria de Re-
lações Institucionais, Gleisi Hof-
fmann, reuniu-se, ontem, com mi-
nistros de partidos da base para re-
forçar a pressão pela aprovação de 
pautas do governo no Congresso 
Nacional, em meio ao avanço de 
textos que preveem anistia total 
ou parcial aos réus do 8 de Janeiro.

Entre os assuntos discutidos, 
Gleisi elencou temas como isen-
ção do Imposto de Renda (IR) a tra-
balhadores que recebem até R$ 5 
mil por mês, além da PEC da Segu-
rança Pública e das medidas provi-
sórias (MPs) da redução da conta 
de luz e do Gás do Povo. 

“Tivemos hoje (ontem) uma boa 
reunião com ministros de partidos 
da base do governo no Congresso 
para tratar da agenda legislativa até 
o final do ano. Todos concordamos 
em fortalecer as pautas da isenção 
do IR até R$ 5 mil, as MPs da redu-
ção da conta de luz, do Gás do Po-
vo, a PEC da Segurança Pública, 
entre outras. Essa é a nossa agen-
da que dialoga com os interesses 
do país e do povo, em consonân-
cia com o que vêm afirmando os 
presidentes Hugo Motta (Câmara) 
e Davi Alcolumbre (do Senado)”, 
escreveu Gleisi. 

Ela também se reuniu com 
Motta, que comentou o encon-
tro nas redes sociais: “Conversei 

agora com a ministra da Secre-
taria de Relações Institucionais, 
Gleisi Hoffmann, e informei que 
o compromisso da Câmara é vo-
tar a matéria que amplia a isen-
ção do Imposto de Renda. Há um 
entendimento da Casa que é uma 
prioridade para o Brasil e os bra-
sileiros”, postou.

Os esforços para evitar o avan-
ço de projetos de anistia foram co-
mentados, também ontem, pelo 
ministro da Casa Civil, Rui Costa. 
Na avaliação do ministro, se apro-
vados, abririam um “preceden-
te ruim” e corroborariam com a 
“impunidade”. 

“A impunidade é a irmã gêmea 
da criminalidade. Não é possível 

que alguém, antes mesmo do jul-
gamento, esteja defendendo aber-
tamente a impunidade daqueles 
que planejaram e chegaram a fazer 
vigia no trajeto de ministro do STF, 
do presidente eleito e do vice-pre-
sidente eleito com a intenção de 
assassiná-los”, disse Rui Costa, em 
entrevista à Globo News.

O titular da Casa Civil ainda 
ponderou que, embora projetos 
de anistia tenham coro na oposição 
no Congresso, a ideia de anular ou 
de reduzir penas dos envolvidos na 
tentativa de golpe é impopular. “Eu 
sempre acredito na possibilidade 
de sensibilizar deputados, depu-
tadas, senadores, senadoras com 
o que é popular”, pontuou.

Foco na pauta do governo e contra anistia

Gleisi se reuniu com ministros: esforço para impedir avanço de anistia
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